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11 — Pode ser aplicada a sanção acessória de interdição 
de actividade autorizada, por um período máximo de dois 
anos contados a partir da data da decisão condenatória 
definitiva.

Artigo 81.º
Obrigações para com a DGI

(Revogado.)
Artigo 82.º

Obrigações para com a DGC

(Revogado.)
Artigo 83.º

Elementos errados

1 — Quem, ao requerer a autorização ou licença para 
a prática de actividades ou operações previstas no n.º 2 
do artigo 2.º, mencionar elementos errados, com vista a 
obter aquela autorização ou licença, incorre em contra-
-ordenação, punível com coima de € 1500 a € 3740,98, 
no caso de pessoas singulares, e de € 3000 a € 44 891,81, 
no caso de pessoas colectivas.

2 — A negligência é punível, reduzindo -se o mínimo e 
o máximo da coima a metade.

Artigo 84.º
Violação da obrigação de colaboração

O incumprimento do disposto no artigo 64.º consti-
tui contra -ordenação, punível com coima de € 1500 a 
€ 3740,98, no caso de pessoas singulares, e de € 3000 a 
€ 44 891,81, no caso de pessoas colectivas.

SECÇÃO IV

Receitas provenientes das coimas

Artigo 85.º
Destino

1 — O produto das coimas reverte:
a) Em 60 % para o Estado, 10 % para o IDT, I. P., e 30 % 

para o INFARMED quanto às coimas por este aplicadas;
b) Em 60 % para o Estado, 10 % para o IDT, I. P., 10 % 

para a DGAE e 20 % para a ASAE quanto às coimas apli-
cadas pela CACMEP;

c) Em 60 % para o Estado, 10 % para o IDT, I. P., e 30 % 
para a DGAIEC quanto às coimas por esta aplicadas.

2 — A afectação do produto das coimas para activi-
dades de combate à toxicodependência será objecto de 
despacho conjunto do Ministro da Justiça e do membro do 
Governo de que dependa o Programa Nacional de Combate 
à Droga.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 86.º
Medidas especiais

1 — As substâncias denominadas «anfepramona», «ben-
zefetamina», «clobenzorex», «etilanfetamina», «fencan-
famina», «fenproporex», «flunitrazepam», «mefenorex», 
«secbutabarbital», «SPA» e «lefetamina», compreendidas 

na tabela IV, ficam ainda sujeitas a receituário especial, nos 
termos do artigo 27.º, bem como às medidas de controlo 
previstas nos artigos 15.º, n.º 6, 16.º, 18.º, 28.º, 29.º, 34.º 
e 41.º, n.º 3.

2 — Enquanto a substância clobenzorex não estiver 
incluída nas tabelas anexas às convenções das Nações 
Unidas, o INFARMED pode dispensar, quanto a essa subs-
tância, o título de autorização para importação a que se 
refere o n.º 2 do artigo 22.º

Artigo 87.º
Prazo de execução de novas medidas

1 — A execução das medidas previstas nos artigos 18.º, 
n.º 1, e 19.º (livro de requisições), 27.º, n.os 2, 3 e 5 (re-
ceitas médicas), 31.º, n.º 1 (livro de registos), 36.º, n.º 2 
(medidas de segurança impostas), e 38.º (embalagens e 
rótulos) efectua -se no prazo de um ano a contar da entrada 
em vigor do presente diploma.

2 — Enquanto não forem tomadas as medidas referidas 
no número anterior são observadas, naqueles domínios, as 
regras do Decreto Regulamentar n.º 71/84, de 7 de Setem-
bro, com as devidas adaptações.

3 — É igualmente de um ano o período preparatório da 
informatização do controlo do receituário.

Artigo 88.º
Aplicação às Regiões Autónomas

As competências conferidas pelo presente diploma 
a organismos da administração central que não tenham 
competências nas Regiões Autónomas entendem -se atri-
buídas aos correspondentes serviços das administrações 
regionais.

Artigo 89.º
Gabinete do Combate à Droga do Ministério da Justiça

As referências feitas no presente decreto regulamentar 
ao IDT entendem -se feitas ao Gabinete de Planeamento 
e de Coordenação do Combate à Droga, enquanto este 
não for objecto de reestruturação que consagre aquela 
denominação.

Artigo 90.º
Norma revogatória

Ficam revogados:
a) O Decreto Regulamentar n.º 71/84, de 7 de Setembro;
b) O Decreto Regulamentar n.º 7/90, de 24 de Março;
c) As Portarias n.os 167/87, de 10 de Março, e 217/90 e 

218/90, ambas de 24 de Março. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2009/A

Ampliação do âmbito de aplicação do Subsistema de Apoio ao 
Desenvolvimento Estratégico aos projectos de investimento 
que se desenvolvam na área de actividade de armazenagem 
não frigorífica.

O Decreto Legislativo Regional n.º 19/2007/A, de 23 
de Julho, alterado, renumerado e republicado pelo Decreto 
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Legislativo Regional n.º 2/2009/A, de 2 de Março, criou o 
Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento Regional 
dos Açores (SIDER), o qual constitui o novo sistema de 
incentivos financeiros ao investimento privado no âmbito 
do programa operacional PROCONVERGENCIA — Pro-
grama Operacional dos Açores para a Convergência.

O SIDER é constituído por quatro subsistemas, entre os 
quais se inclui o Subsistema de Apoio ao Desenvolvimento 
Estratégico, adiante designado por Desenvolvimento Estra-
tégico, criado pelo supracitado decreto legislativo regional 
e regulamentado pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 23/2007/A, de 29 de Outubro.

O Desenvolvimento Estratégico visa essencialmente 
apoiar projectos de investimento que assumam um carácter 
estratégico e contribuam de forma relevante para o desen-
volvimento económico e social da Região, e em especial 
de algumas ilhas, num domínio selectivo de actividades.

No entanto, podem ser objecto de apoio outras activi-
dades, para além das elencadas no artigo 29.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 19/2007/A, de 23 de Julho, em 
função do carácter inovador e da importância para o de-
senvolvimento da Região, conforme o disposto no n.º 4 
do referido artigo.

A actividade de armazenagem não frigorifica constitui 
seguramente uma actividade de carácter relevante e estru-
turante para o desenvolvimento da economia regional, pelo 
que se torna desejável incluí -la no âmbito de aplicação do 
Subsistema de Apoio ao Desenvolvimento Estratégico.

Assim:
Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º da Cons-

tituição e da alínea b) do n.º 1 do artigo 89.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores 
e em execução do artigo 29.º, n.º 4, do Decreto Legislativo 
Regional n.º 19/2007/A, de 23 de Julho, alterado, renu-
merado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 2/2009/A, de 2 de Março, o Governo Regional decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

São susceptíveis de apoio no âmbito do Subsistema de 
Apoio ao Desenvolvimento Estratégico, criado pelo De-
creto Legislativo Regional n.º 19/2007/A, de 23 de Julho, 
alterado, renumerado e republicado pelo Decreto Legisla-
tivo Regional n.º 2/2009/A, de 2 de Março, e regulamen-
tado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 23/2007/A, 
de 29 de Outubro, os projectos de investimento, localizados 
nas ilhas de Santa Maria, Graciosa, São Jorge, Pico, Flores 
e Corvo, que se desenvolvam na área de actividade de 
armazenagem não frigorífica.

Artigo 2.º
Condições de acesso dos projectos

1 — Para além das condições gerais de acesso previstas 
no artigo 4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 19/2007/
A, de 23 de Julho, na redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 2/2009/A, de 2 de Março, 
os projectos de investimento que se desenvolvam na área de 
actividade de armazenagem não frigorífica devem cumprir 
as condições de acesso a que se referem as alíneas a), b) e 
c) do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 23/2007/A, de 29 de Outubro, e apresentar um valor 
mínimo de investimento de € 3 000 000.

2 — O valor mínimo de investimento mencionado no 
número anterior é reduzido em 50  % no caso dos projectos 
localizados nas ilhas de Santa Maria, Graciosa, São Jorge, 
Flores e Corvo.

3 — A condição de acesso a que se refere a alínea b) 
do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 19/2007/A, de 23 de Julho, na redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2009/A, 
de 2 de Março, é verificada de acordo com o definido no 
anexo I do Decreto Regulamentar Regional n.º 23/2007/A, 
de 29 de Outubro.

Artigo 3.º
Natureza e montante do incentivo

1 — O incentivo a conceder ao investimento elegível 
reveste a forma de subsídio não reembolsável com uma 
taxa base de 35  % para as ilhas de Santa Maria, Graciosa, 
São Jorge, Flores e Corvo, e 25  % para a ilha do Pico, e 
subsídio reembolsável à taxa de 25  %.

2 — Às taxas de incentivo não reembolsável referidas 
no número anterior podem ser acrescidas as majorações 
a que se referem os n.os 2 e 3 do artigo 32.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 19/2007/A, de 23 de Julho, na 
redacção que lhe foi conferida pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 2/2009/A, de 2 de Março.

Artigo 4.º
Regime subsidiário

Em tudo quanto não estiver expressamente regulado no 
presente decreto regulamentar regional e não for contrário 
ao mesmo, aplica -se, subsidiariamente, o Decreto Legisla-
tivo Regional n.º 19/2007/A, de 23 de Julho, na redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 2/2009/A, de 2 de Março, e o Decreto Regulamentar 
Regional n.º 23/2007/A, de 29 de Outubro.

Artigo 5.º
Retroactividade

O presente decreto regulamentar regional aplica -se aos 
projectos que já tenham sido apresentados aos organismos 
receptores, no âmbito do Subsistema de Apoio ao Desen-
volvimento Estratégico.

Artigo 6.º
Início de vigência

O presente decreto regulamentar regional entra em vigor 
no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho de Governo Regional, em Vila 
do Porto, Santa Maria, em 3 de Setembro de 2009.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel 
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 25 de Setembro 
de 2009.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
dos Açores, José António Mesquita. 




